
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.128.207 - RJ (2009/0048063-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : BRUNO DOS SANTOS ASSIS 
ADVOGADO : CARLOS AFONSO SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO DE DECISÃO QUE CONCEDE LIMINAR. 
SENTENÇA DE MÉRITO PROFERIDA NO MANDAMUS. PERDA DO 
OBJETO DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

– A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido de 
que, proferida sentença de mérito no processo principal, perde o objeto o 
recurso especial interposto de acórdão proferido em agravo de 
instrumento contra decisão que concede ou nega liminar em mandado de 
segurança.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de maio de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.128.207 - RJ (2009/0048063-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : BRUNO DOS SANTOS ASSIS 
ADVOGADO : CARLOS AFONSO SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão por 

mim proferida, que julgou prejudicado o seu recurso especial, ao fundamento de que 

perde o objeto o agravo de instrumento interposto contra decisão que defere liminar ou 

antecipa os efeitos da tutela, diante da superveniência de sentença de mérito.

A agravante sustenta, em síntese, que não houve a perda de objeto do 

presente agravo, uma vez que "o cerne da controvérsia objeto do recurso especial da 

União diz respeito ao recurso cabível para impugnação de decisão que defere ou 

indefere liminar em mandado de segurança (...)" (fl. 112). Salienta que o Tribunal de 

origem não examinou o mérito do agravo de instrumento, por entender descabida a via 

eleita, motivo pelo qual deve o recurso especial ser provido para reafirmar a adequação 

do recurso e para determinar o retorno dos autos à origem para que se prossiga com o 

julgamento.

Requer a reconsideração do julgado ou a apresentação do feito para 

apreciação do órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.128.207 - RJ (2009/0048063-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

Os argumentos da agravante são insuficientes para afastar os 

fundamentos adotados na decisão agravada, razão pela qual a reproduzo integralmente:

Na presente hipótese, foi interposto agravo de instrumento 
em face de decisão que indeferiu pedido de liminar nos autos de Mandado 
de Segurança impetrado pelo ora recorrido (Autos n. 
0001450-62.2007.4.02.5101), na 7ª Vara Federal da Seção Judiciária do 
Estado do Rio de Janeiro.

 Contudo, verifico, em consulta ao sítio eletrônico do 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região, que, em 15/6/2007, foi 
confirmada a liminar e concedida a segurança.

Nesses casos, a orientação desta Corte Superior é a de 
que perde o objeto o agravo de instrumento interposto contra decisão que 
defere liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, porque há a 
superveniência de sentença de mérito.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO PROLATADO EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE NEGA OU 
CONCEDE LIMINAR. PROCESSO PRINCIPAL SENTENCIADO. 
PERDA DE OBJETO. INEXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Tendo sido proferida sentença de mérito no processo 
principal, perde o objeto o recurso especial interposto de acórdão 
proferido em agravo de instrumento contra decisão que concede ou 
nega liminar em mandado de segurança.

2. Não há falar em preclusão consumativa em relação às 
teses levantadas no agravo de instrumento, pois o julgamento de mérito é 
exauriente e prejudica eventuais fundamentos contrários proferidos 
liminarmente.

3. Prejudicado, por perda de objeto, o agravo em recurso 
especial interposto em agravo de instrumento que discute decisão que 
indeferiu liminar em mandado de segurança.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
361.834/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013)

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA 
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ORIGEM CONTRA O DEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. 
PREJUDICIALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 

1. Fica prejudicado, ante a perda de objeto, o Recurso 
Especial interposto contra acórdão que examinou Agravo de 
Instrumento contra decisão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, quando se verifica a prolação de sentença de 
mérito nos casos em que o objeto do apelo extremo limita-se à 
discussão acerca do preenchimento dos requisitos previstos no art. 
273 do CPC. Precedentes do STJ.

 2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 
202.736/PR, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
07/03/2013)

Ante o exposto, julgo prejudicado o recurso especial pela 
perda do objeto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0048063-0 REsp 1.128.207 / RJ

Números Origem:  200702010031445       200751010014504

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : BRUNO DOS SANTOS ASSIS
ADVOGADO : CARLOS AFONSO SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : BRUNO DOS SANTOS ASSIS
ADVOGADO : CARLOS AFONSO SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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